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A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 de Novembro de 2008, pelas 10:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.º 26764/2008
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Superior da Magistra-

tura, de 14 de Outubro de 2008, no uso de competência delegada.
Foi o Dr. Luís Guerra de Figueiredo, Juiz de Direito, a exercer funções 

na Bolsa de Juízes de Lisboa (Juízos Cíveis de Lisboa), desligado do 
serviço para efeitos de aposentação/jubilação.

15 de Outubro de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

6 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Diana Raposo. — O Ofi-
cial de Justiça, Vítor Pereira.
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 ICP — AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES, I. P.

Despacho n.º 26765/2008
Nos termos dos n.os 3,6 e 7 da deliberação do Conselho de Adminis-

tração do ICP -ANACOM de 22 de Março de 2007, no âmbito da qual 
me foram delegados os poderes necessários para decidir os assuntos 
desenvolvidos e tratados pelo Gabinete de Segurança das Comunicações 
(GSC), e nos termos dos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento 
Administrativo, decido:

1) Subdelegar no director do Gabinete de Segurança das Comu-
nicações (GSC), Eng.º Manuel Filipe Pedrosa de Barros, os poderes 
necessários para:

a) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.º da Lei 
n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (LCE), e da alínea i) do n.º 1 do artigo 18.º 
do Decreto -Lei n.º 150/2001, de 7 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2003, de 12 de Junho, e no âmbito das atribuições do Gabinete, 
às empresas que oferecem redes e serviços de comunicações electrónicas 
e às entidades que prestam serviços postais;

b) Decidir os assuntos referentes à segurança e emergência das co-
municações, à política de segurança interna do ICP -ANACOM e à 
normalização, no âmbito dos processos tratados pelo GSC;

c) Assinar a correspondência e o expediente associados aos processos 
tratados pelo GSC;

d) Assegurar a participação e intervenção do ICP -ANACOM em orga-
nizações internacionais, em grupos de trabalho ou em outras iniciativas 
a nível nacional, comunitário e internacional no âmbito das actividades 
inerentes à missão e às atribuições do GSC;

e) Autorizar a realização de despesas inerentes à actividade do GSC, 
até ao montante de Euro 5000,00 com excepção da autorização para a 
realização de despesas inerentes à celebração e renovação de contratos 
de admissão de pessoal, à obtenção de estudos e consultadoria externa, 
bem como a deslocações ao estrangeiro.

2) Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da data 
da sua publicação, considerando -se ratificados todos os actos entretanto 
praticados pelo director GSC que se incluam no âmbito desta delegação 
de competências.

29 de Setembro de 2008. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Maria Teresa Rodrigues Xavier Pintado Maury. 

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma Regulamentar do Instituto de Seguros 
de Portugal n.º 10/2008-R

Índices

Considerando que o capital seguro pelas apólices do ramo «Incêndio 
e Elementos da Natureza» tal como o de outras apólices, como as de 
multirriscos habitação, se encontra, frequentemente, indexado a um 
índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas 
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra 
o risco de incêndio, nomeadamente, nas fracções autónomas e partes 
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros de 
Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros 
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita, a 
desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de 
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar, 
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face aos 
índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros;

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no n.º 3 do 
artigo 4.º do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 289/2001, de 
13 de Novembro, emite a seguinte Norma Regulamentar:

Artigo único

Índices

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no 
1.º trimestre de 2009, são os seguintes:

Índice de Edifícios (IE) — 339,03
Índice de Recheio de Habitação (IRH) — 258,45
Índice de Recheio de Habitação e Edifícios (IRHE) — 306,80
(Base 100: 1.º trimestre 1987)

9 de Outubro de 2008. — O Conselho Directivo: Fernando Nogueira, 
presidente — Rodrigo Lucena, vogal. 




